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RESUMO: O presente estudo discute o Desenho Universal para Aprendizagem (DUA) 

como ferramenta para a promoção de uma educação inclusiva, considerando seus 

fundamentos teóricos, seus princípios estruturantes e suas contribuições para a construção 

de práticas pedagógicas acessíveis. Parte-se da compreensão de que a efetivação do 

direito à educação exige a superação de currículos rígidos e metodologias 

homogeneizadoras, reconhecendo a diversidade como característica constitutiva das salas 

de aula. O estudo fundamenta-se nas contribuições de autores como Paulo Freire, Maria 

Teresa Eglér Mantoan, bell hooks, Pimentel, Maia, Bárbara Carine Pinheiro e nas 

diretrizes do Center for Applied Special Technology (CAST), articulando os pressupostos 

da educação inclusiva, da neurociência e da teoria histórico-cultural. Metodologicamente, 

trata-se de uma pesquisa bibliográfica, de abordagem qualitativa, desenvolvida a partir da 

análise de livros, artigos científicos e documentos normativos relacionados ao Desenho 

Universal para Aprendizagem e à educação inclusiva. Os resultados evidenciam que o 

DUA constitui uma abordagem capaz de orientar o planejamento de currículos flexíveis 

e práticas pedagógicas diversificadas, favorecendo a participação, a aprendizagem e o 

desenvolvimento de todos os estudantes. Conclui-se que sua implementação fortalece a 

construção de uma escola mais democrática, equitativa e comprometida com a garantia 

do direito à aprendizagem. 

PALAVRAS-CHAVE: Desenho Universal para Aprendizagem. Educação Inclusiva. 

Formação Docente. Currículo. Acessibilidade. 

UNIVERSAL DESIGN FOR LEARNING: TOOLS FOR AN INCLUSIVE 

EDUCATION 

ABSTRACT: This study discusses Universal Design for Learning (UDL) as a tool for 

promoting inclusive education by examining its theoretical foundations, guiding 

principles, and contributions to the development of accessible teaching practices. It is 

based on the understanding that ensuring the right to education requires overcoming rigid 

curricula and standardized teaching methods while recognizing diversity as an inherent 

characteristic of classrooms. The discussion draws on the contributions of Paulo Freire, 

Maria Teresa Eglér Mantoan, bell hooks, Pimentel, Maia, Bárbara Carine Pinheiro, and 

the guidelines developed by the Center for Applied Special Technology (CAST), 

articulating concepts from inclusive education, neuroscience, and historical-cultural 
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theory. Methodologically, this is a qualitative bibliographic study based on the analysis 

of books, scientific articles, and normative documents related to Universal Design for 

Learning and inclusive education. The findings indicate that UDL provides an effective 

framework for designing flexible curricula and diversified pedagogical practices that 

promote participation, learning, and the development of all students. It is concluded that 

the implementation of UDL strengthens the construction of a more democratic, equitable, 

and inclusive educational system committed to ensuring every student’s right to learn. 

KEYWORDS: Universal Design for Learning. Inclusive Education. Teacher Education. 

Curriculum. Accessibility. 

 

INTRODUÇÃO 

A educação constitui um direito humano fundamental e um processo de formação 

que favorece o desenvolvimento das capacidades intelectuais, sociais, culturais, éticas e 

físicas dos indivíduos. Nessa perspectiva, educar implica construir práticas pedagógicas 

capazes de reconhecer a diversidade presente nas salas de aula, promovendo 

oportunidades de aprendizagem por meio de diferentes formas de representação, 

engajamento, ação e expressão. A efetivação desse compromisso exige a superação de 

modelos de ensino homogêneos e a valorização das singularidades que caracterizam os 

sujeitos da educação. 

Historicamente, a escola foi organizada sob uma lógica seletiva e excludente. 

Durante muito tempo, predominou o modelo que Paulo Freire denominou de educação 

bancária, fundamentado na transmissão mecânica de conteúdos, na memorização e na 

passividade dos estudantes. Nesse contexto, as diferenças individuais eram 

desconsideradas e a instituição escolar restringia o acesso e a participação de diversos 

grupos sociais, entre eles a população negra, as pessoas em situação de pobreza e as 

pessoas com deficiência. Em contraposição a essa perspectiva, Freire propõe uma 

educação libertadora, fundamentada no diálogo, na problematização da realidade e na 

formação de sujeitos críticos capazes de intervir em seu contexto social. 

Embora importantes avanços tenham sido alcançados no campo das políticas 

educacionais e da ampliação do acesso à escola, permanecem desafios relacionados à 

construção de práticas pedagógicas que atendam à heterogeneidade das turmas e 

assegurem condições efetivas de aprendizagem para todos os estudantes. Currículos 

rígidos, metodologias padronizadas e processos avaliativos centrados em um único modo 
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de ensinar e aprender ainda constituem barreiras para a consolidação de uma educação 

verdadeiramente inclusiva. 

É nesse cenário que o Desenho Universal para Aprendizagem (DUA) se apresenta 

como uma abordagem pedagógica fundamentada na flexibilização curricular e na 

eliminação de barreiras à aprendizagem. Baseado em evidências da neurociência e nos 

princípios da educação inclusiva, o DUA orienta o planejamento pedagógico a partir de 

três princípios fundamentais: múltiplos meios de engajamento, de representação e de ação 

e expressão. Esses princípios oferecem aos professores referências para desenvolver 

estratégias didáticas acessíveis, diversificadas e capazes de contemplar as diferentes 

formas pelas quais os estudantes aprendem e demonstram seus conhecimentos. 

Diante desse contexto, este estudo busca discutir as contribuições do Desenho 

Universal para Aprendizagem como ferramenta para a promoção de uma educação 

inclusiva, analisando seus fundamentos teóricos, seus princípios estruturantes e suas 

possibilidades de aplicação na prática pedagógica. Metodologicamente, trata-se de uma 

pesquisa de natureza qualitativa, desenvolvida por meio de revisão bibliográfica, 

fundamentada em produções científicas e documentos normativos que abordam o 

Desenho Universal para Aprendizagem, a educação inclusiva, a formação docente e os 

processos de ensino e aprendizagem. Espera-se que as reflexões apresentadas contribuam 

para o fortalecimento de práticas pedagógicas comprometidas com a equidade, a 

acessibilidade e o direito de todos à aprendizagem. 

 

EDUCAÇÃO INCLUSIVA: FUNDAMENTOS HISTÓRICOS E CONCEITUAIS 

A educação inclusiva constitui um princípio fundamentado no reconhecimento da 

educação como direito humano e na compreensão de que todas as pessoas devem ter 

asseguradas condições de acesso, participação, aprendizagem e permanência na escola. 

Essa concepção resulta de um processo histórico marcado por transformações sociais, 

políticas e educacionais que questionaram modelos de ensino excludentes e defenderam 

a construção de sistemas educacionais capazes de acolher a diversidade humana. 

Entre os primeiros pensadores a defender uma educação destinada a todos destaca-

se João Amós Comenius. Em sua Didática Magna, o autor sustenta que a escola deve ser 
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acessível a todos os indivíduos, independentemente de sua origem social, econômica ou 

de suas condições pessoais. Para Comenius (2006), a educação deveria alcançar meninos 

e meninas, ricos e pobres, habitantes das cidades e do campo, constituindo um 

instrumento de formação humana e de desenvolvimento da sociedade. Embora elaborada 

em outro contexto histórico, essa concepção representa um importante marco para o 

fortalecimento da ideia de uma escola comprometida com a universalização do ensino. 

No contexto brasileiro, a educação inclusiva encontra respaldo em diversos 

dispositivos legais que reconhecem a educação como direito fundamental. A Constituição 

Federal de 1988 estabelece, em seu artigo 205, que a educação é direito de todos e dever 

do Estado e da família, sendo promovida com vistas ao pleno desenvolvimento da pessoa, 

ao exercício da cidadania e à qualificação para o trabalho (Brasil, 1988). 

Complementarmente, o artigo 206 assegura a igualdade de condições para o acesso e a 

permanência na escola, princípio que orienta a construção de políticas educacionais 

comprometidas com a equidade. 

Esse entendimento foi ampliado por legislações posteriores, como a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/1996), a Política Nacional de 

Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (Brasil, 2008) e a Lei Brasileira 

de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015), que consolidaram o direito 

à educação em ambientes escolares inclusivos e reafirmaram a responsabilidade das 

instituições de ensino na eliminação das barreiras que dificultam a participação e a 

aprendizagem dos estudantes. 

Sob essa perspectiva, a educação inclusiva ultrapassa a garantia de matrícula dos 

estudantes com deficiência, transtornos do desenvolvimento ou altas habilidades/ 

superdotação. Seu compromisso está na transformação das práticas escolares, dos 

currículos, das formas de ensinar e dos processos avaliativos, reconhecendo que a 

diversidade constitui uma característica inerente às salas de aula. Assim, a inclusão deixa 

de ser compreendida como uma ação direcionada a grupos específicos e passa a orientar 

a organização da escola como um todo. 

Essa compreensão é defendida por Mantoan (2003), ao afirmar que a inclusão 

implica uma mudança de perspectiva educacional, pois beneficia todos os estudantes e 

exige a reorganização da escola para responder às diferentes necessidades de 
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aprendizagem. Para a autora, o desafio da inclusão não consiste em adaptar o estudante 

ao modelo escolar existente, mas em transformar a própria escola para que ela se torne 

acessível, democrática e acolhedora. 

Nessa mesma direção, Paulo Freire (1996) critica o modelo de educação bancária, 

caracterizado pela transmissão verticalizada do conhecimento, pela passividade dos 

estudantes e pela reprodução das desigualdades sociais. Em oposição a essa lógica, 

propõe uma educação dialógica, problematizadora e emancipatória, fundamentada no 

reconhecimento dos saberes dos sujeitos e na construção coletiva do conhecimento. Essa 

perspectiva contribui para a compreensão da inclusão como um processo que valoriza as 

diferenças, promove a participação e fortalece o protagonismo dos estudantes no processo 

educativo. 

Desse modo, compreender os fundamentos históricos e conceituais da educação 

inclusiva significa reconhecer que o direito à educação exige condições concretas para 

que todos aprendam de forma significativa. O acesso à escola representa um importante 

avanço, embora a efetivação da inclusão dependa da construção de currículos flexíveis, 

metodologias diversificadas e práticas pedagógicas capazes de responder à pluralidade 

presente nas salas de aula. É nesse contexto que se insere o Desenho Universal para 

Aprendizagem, concebido como uma abordagem que busca eliminar barreiras à 

aprendizagem desde o planejamento pedagógico, fortalecendo o compromisso da escola 

com uma educação acessível, equitativa e de qualidade para todos. 

 

DESENHO UNIVERSAL PARA APRENDIZAGEM: FUNDAMENTOS E 

PRINCÍPIOS 

A consolidação da educação inclusiva evidenciou que assegurar o acesso e a 

permanência dos estudantes na escola constitui apenas uma das dimensões do direito à 

educação. A efetivação desse direito depende da construção de práticas pedagógicas que 

reconheçam a diversidade presente nas salas de aula e promovam oportunidades reais de 

aprendizagem para todos. Isso implica superar currículos rígidos, metodologias 

padronizadas e modelos de ensino fundamentados na homogeneização dos estudantes, 
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adotando abordagens que valorizem diferentes formas de aprender, participar e 

demonstrar conhecimentos. 

É nesse contexto que emerge o Desenho Universal para Aprendizagem (DUA), 

concebido como uma abordagem pedagógica voltada à eliminação de barreiras à 

aprendizagem desde o planejamento curricular. Fundamentado nos princípios da 

educação inclusiva e em contribuições da neurociência, da psicologia cognitiva e das 

tecnologias assistivas, o DUA propõe a construção de currículos flexíveis, acessíveis e 

capazes de contemplar a variabilidade dos estudantes, compreendendo a diversidade 

como característica inerente aos processos educativos, e não como exceção que demanda 

adaptações posteriores. 

Nessa perspectiva, Freitas, Pinheiro e Miranda (2022) afirmam que a educação 

inclusiva pressupõe o reconhecimento das diferenças como elemento constitutivo do 

ambiente escolar. Para os autores, a diversidade não deve ser compreendida como 

obstáculo ao ensino, mas como oportunidade para o enriquecimento das experiências 

educativas e para o fortalecimento da democracia na escola. Essa compreensão exige a 

revisão de práticas pedagógicas homogeneizadoras e a construção de metodologias 

capazes de contemplar estudantes com diferentes trajetórias, ritmos e formas de aprender. 

Entretanto, a escola ainda enfrenta desafios decorrentes da permanência de 

concepções que atribuem as dificuldades de aprendizagem exclusivamente às 

características individuais dos estudantes. Em muitos contextos, prevalece uma 

perspectiva influenciada pelo modelo médico, que desloca a atenção para diagnósticos e 

limitações, reduzindo as possibilidades de desenvolvimento dos sujeitos. Em 

contraposição a essa lógica, a educação inclusiva compreende que as barreiras à 

aprendizagem frequentemente estão relacionadas à organização do currículo, às 

metodologias utilizadas e às formas de avaliação. Dessa forma, o desafio consiste em 

transformar o ambiente educativo, criando condições para que todos os estudantes tenham 

oportunidades de aprender e participar das atividades escolares. 

Essa transformação depende, em grande medida, da formação docente. Bell hooks 

(2017) defende que o professor precisa assumir uma postura permanente de 

autoatualização, reconhecendo que ensinar implica aprender continuamente. A autora 

compreende a educação como prática de liberdade, fundamentada no diálogo, no respeito 



 
 
 
 

 
SANTOS, I.C.B.; JÚNIOR, J.M.B.G. Desenho universal para aprendizagem: ferramentas para uma educação 

inclusiva. Revista Eletrônica Amplamente, Natal/RN, v. 5, n. 3, p. 454-464, jul./set., 2026.   

460 

às diferenças e na construção coletiva do conhecimento, perspectiva que dialoga 

diretamente com Paulo Freire (1996), ao reconhecer o estudante como sujeito ativo do 

processo educativo. Sob esse enfoque, o planejamento pedagógico deixa de seguir 

modelos únicos e passa a considerar as múltiplas formas pelas quais os indivíduos 

constroem conhecimentos. 

Essa compreensão também encontra respaldo nas contribuições da neurociência 

para os estudos da aprendizagem. Maia (2017) destaca que aprender resulta da interação 

entre fatores neurobiológicos, cognitivos, emocionais, sociais e pedagógicos, 

evidenciando que não existe um único caminho para a construção do conhecimento. O 

desenvolvimento da aprendizagem depende de condições favoráveis, de estímulos 

adequados e de práticas pedagógicas que respeitem a singularidade dos estudantes. Sob 

essa perspectiva, compreender como o cérebro aprende torna-se fundamental para o 

planejamento de estratégias de ensino mais eficazes e inclusivas. 

Ao discutir a complexidade da aprendizagem, Bárbara Carine Pinheiro (2023) 

ressalta que aprender implica transformação cognitiva e reconstrução permanente do 

pensamento. Segundo a autora: 

Aprender não é um processo trivial; costumo dizer que o processo de 

aprendizagem “desrespeita” as estruturas cognitivas. Não é à toa que 

geralmente as pessoas são fundamentalistas em seus conhecimentos e 

só querem saber o que já sabem. Aprender “dói”, tanto do ponto de vista 

psíquico, no sentido de apropriar-se do novo e de reestruturar seu 

pensamento a partir deste, quanto do ponto de vista social (Pinheiro, 

2023, p. 56). 

Essa compreensão reforça que a aprendizagem envolve aspectos cognitivos, 

emocionais e sociais, exigindo práticas pedagógicas que favoreçam o engajamento dos 

estudantes e respeitem seus diferentes processos de desenvolvimento. Nesse contexto, 

Pimentel (2024) afirma que a formação continuada dos professores constitui condição 

indispensável para a construção de uma escola inclusiva, uma vez que possibilita a 

superação de práticas homogeneizadoras e favorece a elaboração de estratégias 

pedagógicas compatíveis com a diversidade presente nas salas de aula. 

É nesse cenário que se insere o Desenho Universal para Aprendizagem (DUA). 

Desenvolvido pelo Center for Applied Special Technology (CAST), a partir da década de 

1990, o DUA tem origem no conceito de Desenho Universal, formulado pelo arquiteto 
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Ronald L. Mace, cuja proposta consistia em projetar ambientes acessíveis desde sua 

concepção, reduzindo a necessidade de adaptações posteriores. Transferido para o campo 

educacional, esse princípio passou a orientar a construção de currículos flexíveis e 

práticas pedagógicas planejadas para atender à diversidade dos estudantes desde o início 

do processo de ensino. 

Segundo o CAST (2018), o DUA fundamenta-se em evidências provenientes da 

neurociência, da psicologia cognitiva, da educação inclusiva e das tecnologias assistivas. 

Sua principal finalidade consiste em eliminar barreiras pedagógicas por meio de um 

planejamento flexível que reconheça as diferentes formas de aprender, participar e 

demonstrar conhecimentos. Em vez de elaborar adaptações individuais posteriormente, o 

DUA propõe que o currículo seja concebido para contemplar a pluralidade humana desde 

sua elaboração. 

Essa abordagem organiza-se em três princípios fundamentais: múltiplos meios de 

engajamento, relacionados aos aspectos motivacionais da aprendizagem; múltiplos meios 

de representação, responsáveis por ampliar as formas de apresentação dos conteúdos; e 

múltiplos meios de ação e expressão, que permitem aos estudantes diferentes 

possibilidades para demonstrar aquilo que aprenderam. Conforme destacam Góes e Costa 

(2022) e Sebastian-Heredero (2020), esses princípios possibilitam a construção de 

experiências pedagógicas acessíveis, respeitando as diferentes formas de percepção, 

compreensão, comunicação e expressão dos estudantes. 

Os pressupostos do DUA dialogam, ainda, com a teoria histórico-cultural de 

Vygotsky, especialmente com o conceito de Zona de Desenvolvimento Proximal (ZDP). 

Para o autor, o desenvolvimento ocorre por meio das interações sociais e da mediação 

pedagógica, permitindo que o estudante realize, com apoio, tarefas que ainda não 

conseguiria executar autonomamente. Essa compreensão reforça a importância do papel 

do professor na organização de experiências de aprendizagem desafiadoras, capazes de 

favorecer o avanço progressivo dos estudantes. 

Desse modo, o Desenho Universal para Aprendizagem consolida-se como uma 

importante ferramenta para a promoção da educação inclusiva, ao orientar a construção 

de currículos flexíveis, metodologias diversificadas e avaliações acessíveis. Ao 

reconhecer que a diversidade constitui uma característica inerente aos processos 
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educativos, o DUA desloca o foco das limitações dos estudantes para a eliminação das 

barreiras presentes no ensino, fortalecendo práticas pedagógicas comprometidas com a 

participação, a equidade e a aprendizagem significativa de todos. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As discussões desenvolvidas neste estudo evidenciam que a construção de uma 

educação inclusiva ultrapassa a garantia do acesso e da permanência dos estudantes na 

escola, exigindo a reorganização das práticas pedagógicas, dos currículos e dos processos 

de ensino e aprendizagem. Nesse contexto, o Desenho Universal para Aprendizagem 

apresenta-se como uma importante abordagem para a promoção da equidade educacional, 

ao reconhecer que a diversidade constitui uma característica inerente às salas de aula e 

que todos os estudantes podem aprender quando lhes são oferecidas oportunidades 

acessíveis e significativas. 

Ao longo da pesquisa, observou-se que os fundamentos do DUA dialogam com 

os princípios da educação inclusiva, da neurociência e da teoria histórico-cultural, 

propondo um planejamento pedagógico pautado na flexibilização curricular e na 

eliminação de barreiras à aprendizagem. Seus princípios — múltiplos meios de 

engajamento, representação e ação e expressão — possibilitam ao professor organizar 

experiências de aprendizagem capazes de atender às diferentes necessidades, 

potencialidades e formas de participação dos estudantes, favorecendo uma prática 

educativa mais democrática e acessível. 

As reflexões apresentadas também reforçam que a implementação do DUA 

depende, em grande medida, da formação inicial e continuada dos professores. A 

construção de práticas pedagógicas inclusivas exige profissionais capazes de 

compreender a diversidade como elemento constitutivo do processo educativo, superando 

modelos de ensino homogeneizadores e desenvolvendo estratégias que ampliem as 

possibilidades de aprendizagem para todos os estudantes. Nesse sentido, investir na 

qualificação docente representa uma condição essencial para a consolidação de uma 

escola comprometida com a equidade e com a garantia do direito à educação. 
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Dessa forma, conclui-se que o Desenho Universal para Aprendizagem constitui 

uma ferramenta potente para fortalecer os processos de inclusão escolar, contribuindo 

para a construção de currículos mais flexíveis, metodologias diversificadas e avaliações 

acessíveis. Espera-se que este estudo contribua para ampliar as discussões acerca do DUA 

e incentive educadores, pesquisadores e gestores a incorporarem seus princípios no 

planejamento pedagógico, favorecendo a construção de uma educação que reconheça e 

valorize a diversidade humana como fundamento para a aprendizagem e para a formação 

integral dos sujeitos. 
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